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CENÁRIO
No último domingo (30) os eleitores foram às urnas para

decidir os ocupantes dos cargos de Presidente da República e
governadores de 12 estados da federação. No âmbito do
Executivo Federal, Luiz Inácio Lula da Silva (PT) foi eleito o
novo Presidente da República com 50,90% dos votos. Com a
vitória, Lula comandará pela terceira vez a Presidência, algo
inédito na história do país. Já no Executivo Estadual foram
eleitos os governadores dos estados do Alagoas, Amazonas,
Bahia, Espírito Santo, Mato Grosso do Sul, Paraíba,
Pernambuco, Rio Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina,
Sergipe e São Paulo.

Na quarta-feira da semana passada (26), Lei oriunda da MP
n° 1.124/2022 foi publicada no Diário Oficial da União. A Lei
transforma a Autoridade Nacional de Proteção de Dados
(ANPD) em autarquia de natureza especial, dotada de
autonomia técnica e decisória, com patrimônio próprio, e sede
e foro no Distrito Federal. Com isso, o Diretor-Presidente da
ANPD ocupará cargo comissionado e os atuais servidores
serão alocados na nova autarquia. A mudança objetiva o
aprimoramento das transações comerciais do país e,
consequentemente, o alinhamento do Brasil às melhores
práticas de proteção de dados.

Ainda na semana passada, medida provisória que flexibiliza
o prazo para o pagamento das operações do Programa
Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte (Pronampe) foi publicada no Diário Oficial da União. Com
a MP n° 1.139/2022 as instituições financeiras participantes do
programa poderão formalizar e prorrogar o pagamento dos
empréstimos até o prazo máximo de 72 meses. Até então o
prazo fixado correspondia a 48 meses, permitida uma
prorrogação, por até 12 meses. A flexibilização vai beneficiar
milhares de empresas que já contrataram e poderão ter os
créditos contratados prorrogados, e que ainda não contrataram



e poderão se habilitar e renegociar os créditos do Pronampe.
As taxas de juros não foram alteradas e passam a ser
reguladas pelo Ministério da Economia.

No âmbito do Congresso Nacional, com o término do
período eleitoral, as atividades legislativas devem retornar à
normalidade. Nesta semana, apesar do feriado de finados
desta quarta-feira (02), reuniões de Comissões estão
agendadas e concentradas nesta terça-feira (01), com
destaque à Comissão de Desenvolvimento Econômico,
Indústria, Comércio e Serviços (CDEICS) e à Comissão de
Constituição e Justiça e Cidadania (CCJC), que possuem na
pauta projetos de interesse do setor.

No âmbito institucional, nesta terça-feira (01) a CNDL
realizará a 2ª Reunião do Comitê Jurídico de apoio legislativo
do Sistema CNDL. A reunião dará continuidade ao trabalho de
análise e construção de posicionamentos a respeito das
principais proposituras legislativas de impacto nacional ao
setor de comércio e serviços. O encontro, que acontecerá de
forma virtual, às 10h, contará com especialistas do Sistema e
possui como pauta o PLP 108/2021, os impactos das MPs
trabalhistas sancionadas, o E-Social, atualizações sobre a Lei
do Superendividamento e sobre a LGPD e, por fim, as
perspectivas do cenário político e regulatório de 2023 frente ao
novo panorama delineado pelas eleições gerais.

Ainda, ressaltamos o evento de apresentação do parecer
final do relator Deputado Darci de Matos para o PLP 108/2021.
O projeto propõe o aumento do limite do teto de faturamento
anual de R$ 81 mil para R$ 144,9 mil aos
microempreendedores individuais e a contratação de até dois
empregados, o aumento de R$ 360 mil para R$ 869,4 mil para
as microempresas e de R$ 4,8 milhões para R$ 8,6 milhões
para as empresas de pequeno porte. O evento acontecerá no
dia 8 de novembro, na Câmara dos Deputados, às 17h, e
conta com o apoio, dentre outras frentes, da Frente
Parlamentar de Comércio e Serviços (FCS).



PAUTA DO CONGRESSO NACIONAL

Não foram identificados eventos de interesse até o fechamento
deste informe.

PAUTA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

PAUTA DO SENADO FEDERAL

TERÇA-FEIRA (01)

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS (CDEICS)

9h30 – Sessão Deliberativa

PLP n° 151/2019 – “Altera o art. 2º, § 4º, da Lei Complementar
nº 167, de 24 de abril de 2019, que "Dispõe sobre a Empresa
Simples de Crédito (ESC) e altera a Lei nº 9.613, de 3 de
março de 1998 (Lei de Lavagem de Dinheiro), a Lei nº 9.249,
de 26 de dezembro de 1995, e a Lei Complementar nº 123, de
14 de dezembro de 2006 (Lei do Simples Nacional), para
regulamentar a ESC e instituir o Inova Simples", para fins de
vedar, em qualquer hipótese, a participação de mesma pessoa
natural na constituição de uma Empresa Simples de Crédito".
Autor: Deputado Valtenir Pereira (MDB/MT)
Relator: Deputado Zé Neto (PT/BA)
Parecer: Pela aprovação deste, e pela rejeição do PLP
200/2019, do PLP 166/2020, e do PLP 187/2020, apensados.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

Não foram identificados eventos de interesse até o fechamento
deste informe.



PLP n° 131/2021 – “Altera a Lei Complementar n. 123/2006,
que instituiu o Estatuto Nacional, da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte.”
Autor: Deputado Pedro Uczai (PT/SC)
Relator: Deputado Otto Alencar Filho (PSD/BA)
Parecer: Pela rejeição
Posicionamento: Contrário ao projeto; favorável ao parecer

PLP n° 8/2022 – “Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, para permitir, excepcionalmente, a adesão
ao Simples Nacional no mês de julho.”
Autor: Deputado Eduardo Bismark (PDT/CE)
Relator: Deputado Helder Salomão (PT/ES)
Parecer: Pela aprovação
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PL n° 905/2020 – “Insere dispositivos na Lei n° 13.979 de 06 e
fevereiro de 2020 para dispor sobre a suspensão da cobrança
dos impostos e contribuições abrangidos pelo Simples
Nacional do Microempreendedor Individual".
Autor: Deputado Rubens Otoni (PT/GO)
Relator: Deputado Guiga Peixoto (PSC/SP)
Parecer: Pela rejeição deste, do PL 958/2020, do PL
1775/2020, e do PL 1045/2022, apensados.
Posicionamento: Favorável ao projeto; contrário ao parecer

PL n° 2064/2021 – “Dispõe sobre a criação de linhas de crédito
para microempresas e empresas de pequeno porte pelas
instituições financeiras públicas federais".
Autor: Deputado Marcon (PT/RS)
Relator: Deputado Otto Alencar Filho (PSD/BA)
Parecer: Pela rejeição deste, do PL 512/2022, e do PL
657/2022, apensados.
Posicionamento: Favorável ao projeto; contrário ao parecer



PL n° 6792/2006 – “Altera o caput e o inciso II do art. 22 da Lei
nº 9.492, de 1997, dispondo sobre informações exigidas para
registro, intimação e emissão do instrumento de protesto".
Autor: Deputado Celso Russomano (PP/SP)
Relator: Deputado Otto Alencar Filho (PSD/BA)
Parecer: Pela aprovação deste, da Emenda 1/2006 da
CDEICS, da Emenda 1/2011 da CDEICS, da Emenda 1/2018
da CDEICS, da Emenda 1/2007 ao PL 7445/2006 da CDEICS,
da Emenda 2/2007 ao PL 7445/2006 da CDEICS, da Emenda
3/2007 ao PL 7445/2006 da CDEICS, da Emenda 4/2007 ao PL
7445/2006 da CDEICS, do PL 7445/2006, do PL 450/2007, do
PL 4188/2008, do PL 3148/2012, do PL 3213/2008, do PL
3148/2015, do PL 5439/2016, do PL 10365/2018, do PL
5330/2009, do PL 631/2011, e do PL 935/2021, apensados,
com substitutivo, e pela rejeição do PL 4807/2009, do PL
6709/2013, do PL 1833/2015, do PL 900/2007, do PL
1158/2015, do PL 4555/2012, do PL 10337/2018, do PL
3444/2015, do PL 3587/2019, do PL 2359/2020, e do PL
3854/2021, apensados.
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PL n° 77/2019 – “Tipifica legalmente o beneficiário final,
disciplina e regula a coleta e o compartilhamento de dados
sobre beneficiário final e dá outras disposições".
Autor: Deputado Rodrigo Agostinho
Relator: Deputado Augusto Coutinho
Parecer: Pela rejeição deste, e do PL 248/2022, apensado.
Posicionamento: Favorável ao projeto; contrário ao parecer

PL n° 2524/2019 – “Altera a Lei nº 12.414, de 9 de junho de
2011, para vedar que instituições financeiras controlem, direta
ou indiretamente, gestores de bancos de dados com
informações de adimplemento, de pessoas naturais ou de
pessoas jurídicas".



Autor: Deputado Luiz Phillipe de Orleans e Bragança (PL/SP)
Relator: Deputado Otto Alencar Filho (PSD/BA/)
Parecer: Pela rejeição
Posicionamento: Acompanhamento

PL n° 2928/2019 – “Altera as Leis nos 6.360, de 23 de
setembro de 1976, que dispõe sobre a vigilância sanitária a
que ficam sujeitos os medicamentos, as drogas, os insumos
que ficam sujeitos os medicamentos, as drogas, os insumos
farmacêuticos e correlatos, cosméticos, saneantes e outros
produtos, e dá outras providências, e 12.305, de 2 de agosto
de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos,
para proibir o uso de micropartículas de plástico na
composição de produtos cosméticos, e a fabricação, a
importação, a distribuição, e a comercialização de sacolas
plásticas descartáveis, bem como de utensílios plásticos
descartáveis utilizados no consumo de alimentos e bebidas".
Autor: Deputado Luiz Lima (PSL/RJ)
Relator: Deputado Josivaldo JP (PSD/MA)
Parecer: Pela rejeição deste, do PL 2460/2021, e do PL
347/2020, apensados.
Posicionamento: Contrário ao projeto; favorável ao parecer

PL n° 3599/2020 – “Regulamenta o serviço de entrega de
mercadorias com o uso de bicicleta por intermédio de empresa
de plataforma digital".
Autor: Deputado Eduardo Bismark (PDT/CE)
Relator: Deputado Josivaldo JP (PSD/MA)
Parecer: Pela aprovação deste e dos apensados PL
4033/2020, PL 358/2021, e PL 4112/2020, na forma do
Substitutivo adotado pela Comissão de Viação e Transportes,
com Subemenda.
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer



PL n° 3776/2021 – “Altera a Lei nº 10.101, de 19 de dezembro
de 2000, para dispor sobre a obrigatoriedade da negociação
coletiva e a instauração de dissídio coletivo na Justiça do
Trabalho e revoga os §§ 2º e 4º do art. 3º.”
Autor: Deputado Carlos Bezerra (MDB/MT)
Relator: Deputado Helder Salomão (PT/ES)
Parecer: Pela aprovação, com Substitutivo
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E CIDADANIA
(CCJC)

13h – Sessão Deliberativa

PL n° 2944/2019 – “Dispõe sobre emolumentos dos serviços
notariais e de registros públicos, no âmbito do Distrito Federal
e dos Territórios, e dá outras providências".
Autor: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios
Relator: Deputado Arthur Oliveira Maia (UNIÃO/BA)
Parecer: Pela constitucionalidade, juridicidade, técnica
legislativa e, no mérito, pela aprovação das Emendas nºs 1, 3,
5 e 9 do Senado Federal; e pela constitucionalidade,
juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela rejeição das
Emendas nºs 2, 4, 6, 7 e 8 do Senado Federal.
Posicionamento: Acompanhamento

PEC n° 128/2019 – "Altera o Sistema Tributário Nacional e dá
outras providências."
Autor: Deputado Luis Miranda (REPUBLICANOS/DF)
Relator: Deputado Darci de Matos (PSD/SC)
Parecer: Pela admissibilidade
Posicionamento: Acompanhamento

PL n° 11263/2018 – "Adiciona artigo à Lei nº 13.146, de 6 de



julho de 2015, que Institui a Lei Brasileira de Inclusão da
Pessoa com Deficiência, para sobre a Semana de Inclusão da
Pessoa com Deficiência no Trabalho e no Emprego".
Autor: Deputado Carlos Henrique Gaguim (UNIÃO/TO)
Relator: Deputado João Campos (REPUBLICANOS/GO)
Parecer: Pela constitucionalidade, juridicidade e técnica
legislativa deste e dos Projetos de Lei nºs 2.177/2019 e
2.190/2019, apensados; do Substitutivo da Comissão dos
Direitos das Pessoas com Deficiência; do Substitutivo da
Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio
e Serviços, com subemenda; e da Emenda apresentada nesta
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania.
Posicionamento: Acompanhamento

SETOR PRIVADO

QUINTA-FEIRA (03)

Evento | VIII Seminário Carf de Direito Tributário e
Aduaneiro

O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais realizará no dia
3 de novembro, a partir das 9h, o VIII Seminário CARF de
Direito Tributário e Aduaneiro, com transmissão ao vivo pelo
YouTube. O objetivo do seminário é debater temas do
contencioso tributário fiscal. Confira a programação abaixo:

9h – Abertura Oficial
 Marcelo Guaranys, Secretário-Executivo do Ministério da

Economia;
 Carlos Henrique de Oliveira, Presidente do Conselho

Administrativo de Recursos Fiscais;
 Júlio Cesar Vieira Gomes, Secretário Especial da Receita

Federal do Brasil;



 Anelize Lenzi Ruas de Almeida, Subprocuradora-Geral da
Fazenda Nacional;

 Ana Cecília Lustosa da Cruz, Vice-presidente do Conselho
Administrativo de Recursos;

 José Roberto Tadros Presidente da Confederação
Nacional do Comércio, Serviços e Turismo.

9h40 - Conferência de abertura
Presidente de mesa: Carlos Henrique de Oliveira, Presidente
do CARF
Conferencista: Ministra Assusete Magalhães, STJ

10h30 - Painel 1 - Tributação sobre o lucro: perspectivas
Tributação sobre dividendos
 Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Presidente da 1ª

Seção/CARF (mediador);
 Mizabel de Abreu Machado Derzi, professora-doutora,

UFMG;
 Isaías Coelho, professor-doutor, FGV-SP;
 Cláudia Pimentel, Coordenadora-Geral de Tributação, RFB.

14h30 - Painel 2 - Tributação das empresas transnacionais
Tributação sobre lucros no exterior
 Eduardo Newmann de Mattera Gomes, Presidente da 2ª

Seção/CARF (mediador);
 Sergio André Rocha, Livre Docente, UERJ;
 Vanessa Rahal Canado, professora-doutora, INSPER;
 Mário Augusto Carboni, Procurador-Geral Adjunto

Comex/PGFN.

16h - Painel 3 - Preço de transferência no Brasil (16h)
Convergência para o modelo OCDE e os impactos no
contencioso tributário
 Liziane Angelotti Meira, Presidente da 3ª Seção/CARF

(mediador);



 Leandro Paulsen, Desembargador Federal, professor-
doutor, PUC-RS;

 Luís Eduardo Schoueri, professor-doutor, USP;
 Márcio Henrique Sales Parada, Assessoria de Relações

Internacionais, RFB.

17h40 - Painel de encerramento
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AGENDA LEGISLATIVA DA SEMANA

TERÇA-FEIRA (01)

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO DE JANEIRO

18h35 – Sessão Plenária | Deliberativa

PL n° 5760/2022 – De autoria da deputada Martha Rocha
(PDT), que dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de
programas de integridade efetivos pelas empresas beneficiárias
de incentivos fiscais do estado do Rio de Janeiro.
Impacto: Neutro
Situação: O projeto está pautado em sessão deliberativa
extraordinária, em discussão única, para apreciação das
emendas apostas em plenário.

QUINTA-FEIRA (03)

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

15h – Sessão Plenária | Deliberativa – Vetos sem acordo

PL n° 1063/2020 – Apreciação do veto total ao PL 1063/2020,
do dep. Martins Machado (PRB), que dispõe sobre a suspensão
das cobranças por parte das concessionárias de serviço público
de energia elétrica e água, das taxas de consumo pelo período
de 90 (noventa) dias aplicáveis às empresas de qualquer porte,
entidades religiosas de qualquer culto e associações sem fins
lucrativos, em todo o Distrito Federal.
Impacto: Neutro

PLC n° 37/2020 – Apreciação do veto total ao PLC 37/2020, do
dep. Eduardo Pedrosa (DEM), que dispõe sobre a suspensão



DESTAQUES DA SEMANA ANTERIOR

PROJETOS IMPORTANTES

MATO GROSSO

PL n° 472/2007 (Regularidade fiscal da empresa)
Proíbe o fornecedor de produtos ou serviços de inscrever o
inadimplente nos bancos de dados e cadastros dos serviços de
proteção ao crédito, se não apresentar, antes, prova de sua
regularidade fiscal.
Impacto: Negativo
Situação: Arquivado
Obs.: Em contato com a casa, foi informado que o projeto está
arquivado definitivamente. A matéria havia recebido parecer
contrário, ainda em 2015, e aguardava seu arquivamento
desde então.

dos procedimentos de inscrição de créditos na dívida ativa e
ajuizamento de execuções fiscais no prazo de vigência de
estado de calamidade pública no âmbito do Distrito Federal.
Impacto: Negativo

PL n° 1133/2020 – Apreciação do veto total ao PL 1133/2020,
da dep. Julia Lucy (NOVO), que dispõe sobre garantias de
liberdade individual e proteção de dados pessoais no
monitoramento inteligente para combate a pandemias.
Impacto: Neutro
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